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	DIREITO CONSTITUCIONAL EM QUESTÕES DO CESPE DE 2013 DENISE VARGAS

 DIREITO CONSTITUCIONAL EM QUESTÕES DO CESPE DE 2013 DENISE VARGAS
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Short Description

DIREITO CONSTITUCIONAL EM QUESTÕES DO CESPE DE 2013 DENISE VARGAS...



Description


DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 1.



(CESPE 2013 – TRT 10ª – TÉCNICO) Conceitua-se a Constituição, quanto ao aspecto material, como o conjunto de normas pertinentes à organização do poder, à distribuição da competência, ao exercício da autoridade, à forma de governo e aos direitos individuais e sociais da pessoa humana. Gabarito:



2.



(CESPE 2013 – FUNASA) Embora possua um núcleo imutável, também chamado de cláusulas pétreas, a CF é classificada como semirrígida, dada a possibilidade de alteração de seu texto por meio de emenda.



8.



(CESPE 2013 – SEGP/AL – TÉCNICO) Ao contrário das regras jurídicas, os princípios, aí incluídos os que têm assento constitucional, não dispõem de normatividade, e nesse sentido são considerados fontes secundárias e subsidiárias do direito. Gabarito: .



9.



(CESPE 2013 – TELEBRAS – ESPECIALISTA) A proteção do mercado de trabalho da mulher por meio de incentivos específicos a serem estabelecidos em lei constitui exceção à regra constitucional que estabelece a igualdade entre homens e mulheres, sendo reconhecida pela doutrina como norma de eficácia contida. Gabarito: .



Gabarito: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS PODER CONSTITUINTE E LEIS CONSTITUCIONAIS NO TEMPO 3.



(CESPE 2013 – DEFENSOR/RR) O princípio da legalidade tem extensão distinta do princípio da reserva legal, sendo que na ordem jurídica nacional não há hipótese de reserva legal relativa. Gabarito:



4.



(CESPE 2013 – DEFENSOR/TO) No sistema brasileiro, o exercício do poder constituinte originário implica revogação das normas jurídicas inseridas na constituição anterior, apenas quando forem materialmente incompatíveis com a constituição posterior. Gabarito:



5.



(CESPE 2013 – DEFENSOR/TO) Conforme regra expressamente prevista na CF, os estados-membros devem obrigatoriamente observar as linhas fundamentais do modelo federal no que se refere ao modo de elaboração da constituição estadual. Gabarito:



6.



7.



10. (CESPE 2013 – BACEN – ANALISTA) No que se refere aos princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 (CF) e aos direitos e garantias fundamentais, julgue os itens seguintes. a) De acordo com a CF, é direito fundamental do cidadão a livre associação para fins lícitos. Todavia, pode a administração pública, a bem do interesse público, intervir no funcionamento de associações civis e suspender temporariamente suas atividades. Gabarito: . b)



De acordo com a CF, é direito fundamental do cidadão a livre associação para fins lícitos. Todavia, pode a administração pública, a bem do interesse público, intervir no funcionamento de associações civis e suspender temporariamente suas atividades.



Gabarito: . 11. (CESPE 2013 – SEG/AL -TÉCNICO) A respeito dos princípios fundamentais da CF, julgue os itens seguintes.



(CESPE 2013 – MIN. DA SAÚDE – ANALISTA) Os estadosmembros se auto-organizam por meio do exercício de seu poder constituinte derivado-decorrente, mas não estão obrigados a observar os princípios federais extensíveis.



a)



A igualdade perante a lei, a periodicidade dos mandatos políticos e a responsabilidade dos mandatários são características do princípio republicano.



Gabarito:



b)



O princípio democrático é pertinente aos regimes políticos, evidenciado pela titularidade do poder estatal pelos cidadãos e exercido por meio da representação política, com o fim de atender interesses populares.



(CESPE 2013 – TRT 10 – ANALISTA) O poder constituinte estadual classifica-se como decorrente, em virtude de consistir em uma criação do poder constituinte originário, não gozando de soberania, mas de autonomia. Gabarito: DIVISÃO DAS NORMAS JURÍDICAS EM REGRAS E PRINCÍPIOS E CLASSIFICAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS QUANTO À APLICABILIDADE



Gabarito: , . 12. (CESPE 2013 - TELEBRAS – ESPECIALISTA) A soberania, a separação dos poderes, a garantia do desenvolvimento nacional e a independência nacional são exemplos de princípios fundamentais, porém apenas a soberania constitui fundamento da República Federativa do Brasil.
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas b)



Gabarito: 13. (CESPE 2013 – TCRS – OFICIAL DE CONTROLE EXTERNO) À luz do disposto na Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os itens seguintes, a respeito dos princípios fundamentais. a) A independência nacional, a defesa da paz e a concessão de asilo político são princípios que regem as relações internacionais da República Federativa do Brasil. b) Os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil incluem a igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso. Gabarito: , 14. (CESPE 2013 – PC/BA – Investigador) Considerando os princípios fundamentais da CF, julgue os itens que se seguem.



a)



b)



c)



Considera-se inconstitucional por violação a uma das cláusulas pétreas proposta de emenda constitucional em que se pretenda abolir o princípio da separação de poderes. A eleição periódica dos detentores do poder político e a responsabilidade política do chefe do Poder Executivo são características do princípio republicano. Ampara-se no princípio federativo, a instituição constitucional da União, dos estados, dos municípios, do Distrito Federal (DF) e dos territórios como entidades políticas dotadas de autonomia.



Gabarito: , , . 15. (CESPE 2013 – CNJ – ANALISTA) Julgue os itens que se seguem relativos aos princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 (CF). a) A República Federativa do Brasil rege-se, nas suas relações internacionais, pelos seguintes princípios: independência nacional; prevalência dos direitos humanos; autodeterminação dos povos; não intervenção; igualdade entre os Estados; defesa da paz; solução pacífica dos conflitos; repúdio ao terrorismo e ao racismo; cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; e concessão de asilo político. b) É fundamento da República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. Gabarito: , . 16. (CESPE 2013 – MIN. DA SAÚDE – ECONOMISTA) Considerando as disposições constitucionais a respeito dos princípios fundamentais, julgue os itens a seguir a) Promover o bem de todos, erradicar a pobreza e garantir o desenvolvimento nacional são objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil expressos no texto da Constituição Federal de 1988.



c)



Com a promulgação da Emenda Constitucional n.º 73/2013, são considerados Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo, o Judiciário e o Tribunal de Contas. A República Federativa do Brasil rege-se em suas relações internacionais de acordo com o princípio da não intervenção.



Gabarito: , , . 17. (CESPE 2013 – AGU – PROCURADOR FEDERAL) Considerando os fundamentos do Estado federal brasileiro e o princípio da separação dos poderes, julgue os próximos itens. a) A CF atribui grande relevância ao princípio da separação dos poderes, que constitui cláusula pétrea. Nesse sentido, o texto constitucional considera que os atos do presidente da República atentatórios à separação dos poderes configuram crime de responsabilidade, e que a União possui a prerrogativa de intervir nos estados e no DF a fim de garantir o livre exercício de qualquer dos poderes.São fundamentos constitucionais da República Federativa do Brasil, entre outros, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Gabarito: , 18. (CESPE 2013 – TCE-RO – AGENTE ADM.) A dignidade da pessoa humana, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a prevalência dos direitos humanos são princípios fundamentais da República Federativa do Brasil. Gabarito: 19. (CESPE 2013 – BACEN – TÉCNICO) Entre os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil inclui-se o princípio democrático, que se refere ao exercício direto e indireto do poder pelo povo. Gabarito: . 20. (CESPE 2013 – FUNASA) Plebiscito e referendo são formas de exercício direto da soberania popular e expressam os contornos do regime democrático brasileiro, o qual possui tanto elementos de uma democracia direta quanto de uma democracia representativa. Gabarito DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TEORIA GERAL DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS Função positiva e negativa dos direitos fundamentais 21. (CESPE 2013 – ANCINE – ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO) Tanto os direitos sociais quanto os direitos e garantias individuais impõem ao Estado uma obrigação de não fazer, ou seja, uma
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas postura deliberadamente omissiva que visa resguardar a esfera de liberdade individual e coletiva dos cidadãos. Gabarito: . Dimensão objetiva e subjetiva 22. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA) Na dimensão objetiva, os direitos fundamentais são qualificados como princípios estruturantes do Estado democrático de direito, de modo que sua eficácia irradia para todo o ordenamento jurídico. Gabarito: Características 23. (CESPE 2013 – ANTT – ANALISTA) Os direitos e as garantias fundamentais previstos na CF são ilimitados, não podendo haver limites para a sua aplicação, uma vez que eles são considerados normas constitucionais. Gabarito: . 24. (CESPE 2013 – MPU – ANALISTA) De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF), as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais são de imediata aplicação. Gabarito: . 25. (CESPE 2013 – TRT 8ª – ANALISTA) Os direitos fundamentais são personalíssimos, de forma que somente a própria pessoa pode a eles renunciar. 26. (CESPE 2013 – MINISTÉRIO DA SAÚDE – ANALISTA) De acordo com o princípio da relatividade ou convivência das liberdades públicas, os direitos e garantias fundamentais consagrados na CF não são ilimitados, visto que encontram seus limites nos demais direitos igualmente consagrados pela CF. Gabarito: . Classificação geracional 27. (CESPE 2013 – FUB – ASSISTENTE) Os direitos fundamentais de primeira geração dizem respeito aos direitos individuais civis e políticos e se caracterizam pela imposição de defesa e resistência contra possíveis ingerências e abusos do Estado. Gabarito: . 28. (CESPE 2013 – MPU – ANALISTA) Os direitos fundamentais de primeira dimensão são aqueles que outorgam ao indivíduo direitos a prestações sociais estatais, caracterizando-se, na maioria das vezes, como normas constitucionais programáticas. Gabarito: .



29. (CESPE 2013 – TRT 8ª – ANALISTA) Os direitos sociais, consolidados pela CF são classificados como direitos fundamentais de terceira dimensão. Gabarito: . 30. (CESPE – TRT 10ª – ANALISTA) Efeito irradiante dos direitos fundamentais é o atributo que confere caráter eminentemente subjetivo a esses direitos, garantindo proteção do indivíduo contra o Estado. Gabarito: . DIREITOS E GARANTIAS INDIVUDUAIS Direito à vida 31. (CESPE 2013 – PC/BA – DELEGADO) A proteção do direito à vida tem como consequência a proibição da pena de morte em qualquer situação, da prática de tortura e da eutanásia. Gabarito: . Liberdade de ação e inação 32. (CESPE 2013 - TCE/RS) Conforme a CF, tanto o indivíduo quanto o Estado só podem fazer o que a lei expressamente autoriza ou determina. Gabarito: . 33. (CESPE 2013 – DEPEN – ESPECIALISTA) Entende-se como princípio da legalidade na vida civil o fato de ninguém ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. Gabarito: . 34. (CESPE 2013 – DEFENSOR/RR) O princípio da legalidade tem extensão distinta do princípio da reserva legal, sendo que na ordem jurídica nacional não há hipótese de reserva legal relativa. Gabarito: . Liberdade de expressão 35. (CESPE 2013 – DPF – ESCRIVÃO) Considere que a Polícia Federal tenha recebido denúncia anônima a respeito de suposta prática delituosa inserida em seu âmbito de investigação. Nessa situação, o órgão não poderá investigar, visto que a CF veda expressamente o anonimato e a consequente deflagração da persecução penal com fundamento na referida denúncia anônima. Gabarito: E 36. (CESPE 2013 – SEFAZ/ES – AUDITOR FISCAL) A inviolabilidade do sigilo de correspondência tem caráter absoluto, razão pela qual não poderá a legislação infraconstitucional estabelecer quanto a ela limitações, sem que incorra em ofensa à CF.
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas Gabarito: Certa. Direito de resposta, liberdade de expressão e escusa de consciência 37. (CESPE 2013 – TCE/RO) O direito de resposta proporcional ao agravo tem abrangência ampla e aplica-se a todas as ofensas, ainda que elas não sejam de natureza penal. Gabarito: . 38. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA) O direito fundamental à escusa de consciência restringe-se ao serviço militar obrigatório. Gabarito: 39. (CESPE 2013 – TELEBRAS – ADVOGADO)O poder público não pode censurar a manifestação do pensamento, pois ela é livre e envolve o direito absoluto de dizer tudo aquilo que se queira, aí incluído o discurso de ódio. Gabarito: . Direito à honra, imagem, 40. (CESPE 2013 – ANTT – ANALISTA) Caso matéria publicada em jornal tenha sido ofensiva a determinada pessoa, o ofendido não poderá cumular o pedido de indenização pelo dano material, moral ou à imagem com o direito de resposta, uma vez que estes configuram direitos excludentes entre si, conforme preceitua a CF. Gabarito: . Liberdade de locomoção e algemas 41. (CESPE – TCDF – PROCURADOR) Qualquer pessoa do povo, nacional ou estrangeira, independentemente de capacidade civil, política, idade, sexo, profissão ou estado mental pode fazer uso do habeas corpus, em benefício próprio ou alheio, não sendo permitida, porém, a impetração apócrifa, sem a precisa identificação do autor. Gabarito: 42. (CESPE 2013 – PROMOTOR DE JUSTIÇA/RO) A prisão em flagrante realizada por agentes policiais, durante a noite, no domicílio do preso, sem o seu consentimento e sem autorização judicial, é inconstitucional, configurando prova ilicitamente obtida o material eventualmente apreendido. Gabarito: Errada. 43. (CESPE 2013 – Min. da Justiça – Analista) Segundo jurisprudência firmada pelo STF mediante aprovação de súmula vinculante acerca da matéria, somente será admissível o uso de algemas quando houver necessidade de transporte do preso para ser conduzido até delegacia, presídio ou mesmo sala de audiências, justamente pelo fato de se expor a perigo a autoridade policial, colocando em risco a sua integridade física.



Gabarito: . 44. (CESPE 2013 – DEPEN – AGENTE) A condenação criminal transitada em julgado acarreta a perda dos direitos políticos, independentemente de manifestação expressa na decisão condenatória. Gabarito: . Inviolabilidade domiciliar 45. (CESPE 2013 – TJDFT – OFICIAL DE JUSTIÇA) De acordo com a norma da inviolabilidade domiciliar prevista na CF, a entrada em uma casa sem o consentimento do morador somente poderá ocorrer em caso de flagrante delito, ou de desastre, ou de prestação de socorro, ou por determinação judicial. Nesse sentido, estará correta a atuação de oficial de justiça que, ao cumprir determinação judicial, ingresse em domicílio residencial durante a noite, mesmo sem o consentimento do morador. Gabarito: . 46. (CESPE 2013 – TRT 8ª – TÉCNICO) casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia ou à noite, por determinação judicial. Gabarito: . 47. (CESPE – TRT 10ª – ANALISTA) A inviolabilidade do domicílio abrange qualquer compartimento habitado onde alguém exerce profissão ou atividades pessoais, podendo, por exemplo, ser um trailer, um barco ou um aposento de habitação coletiva. Gabarito: . Inviolabilidade de Dados e provas ilícitas 48. (CESPE 2013 – PROMOTOR DE JUSTIÇA/RO) Independentemente de decisão judicial prévia, o MP pode requisitar aos órgãos competentes informações bancárias e fiscais de pessoas por ele investigadas. Gabarito: . 49. (CESPE 2013 – PC/BA – DELEGADO) A conversa telefônica gravada por um dos interlocutores não é considerada interceptação telefônica. Gabarito: . 50. (CESPE 2013 – DEPEN – AGENTE) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), a degravação de mídia eletrônica referente a diálogos colhidos em interceptação telefônica durante investigação policial deve ser integral, e não apenas dos trechos relevantes à causa.
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas Gabarito: . 51. (CESPE 2013 – DEPEN – AGENTE) Segundo entendimento dominante no STF, são lícitas as provas produzidas em interceptações telefônicas decretadas por decisões judiciais, quando tais decisões forem amparadas apenas em denúncia anônima.



Direito de igualdade 59. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA) O estabelecimento de limite de idade para a inscrição em concurso público viola o princípio da igualdade, independentemente da justificativa apresentada. Gabarito:



Gabarito:. 52. (CESPE 2013 – BACEN – PROCURADOR) A interceptação telefônica, considerada, na doutrina pátria, sinônimo de quebra do sigilo telefônico, configura matéria sujeita à reserva jurisdicional. Gabarito: . 53. (CESPE 2013 – SEFAZ/ES – AUDITOR) A inviolabilidade do sigilo de correspondência tem caráter absoluto, razão pela qual não poderá a legislação infraconstitucional estabelecer quanto a ela limitações, sem que incorra em ofensa à CF. Gabarito: . Direito de reunião 54. (CESPE 2013 – PC/BA) O direito à liberdade de reunião deve ser exercido de forma pacífica e sem armas, sendo desnecessária autorização ou prévio aviso à autoridade competente. Gabarito: . 55. (CESPE 2013 – DEPEN – ESPECIALISTA) Toda reunião pacífica, sem armas, em locais abertos ao público, pode ser realizada independentemente de autorização, desde que não frustre outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local e que haja aviso prévio à autoridade competente. Gabarito: . Direito de associação 56. (CESPE 2013 – Ministério da Saúde – Economista) Ninguém poderá ser obrigado a associar-se ou a permanecer associado, salvo nos casos previstos em lei. Gabarito: 57. (CESPE 2013 – DPF – DELEGADO)O exercício do direito de associação e a incidência da tutela constitucional relativa à liberdade de associação estão condicionados à prévia existência de associação dotada de personalidade jurídica. Gabarito: 58. (CESPE 2013 – BACEN – PROCURADOR) A CF atribui ao Poder Judiciário autorização exclusiva para dissolver compulsoriamente associações. Gabarito: .



60. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA) A CF proibiu terminantemente a prática de tortura, ressalvados os casos de legítima defesa e estado de necessidade. Gabarito: 61. (CESPE 2013 – SEGP/AL – TÉCNICO) O estabelecimento de limite de idade para a inscrição em concurso público não fere o princípio da igualdade, desde que a limitação se justifique em face da natureza e das atribuições do cargo a ser preenchido. Gabarito: . Direito de propriedade 62. (CESPE 2013 – PCDF – ESCRIVÃO) Havendo iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior se houver dano. Gabarito: . Extradição 63. (CESPE 2013 – Ministério da Saúde – Economista) A República Federativa do Brasil não pode conceder extradição de estrangeiro por crime político. Gabarito: . 64. (CESPE 2013 – MPU – TÉCNICO) A extradição de brasileiro, expressamente vedada em caso de brasileiro nato, é admitida em caso de brasileiro naturalizado que tenha cometido crime comum antes da naturalização ou cujo envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes ou drogas afins tenha sido comprovado, ainda que após a naturalização. Gabarito: . 65. (CESPE 2013 – PC/BA – DELEGADO) O brasileiro nato que cometer crime no exterior, quaisquer que sejam as circunstâncias e a natureza do delito, não pode ser extraditado pelo Brasil a pedido de governo estrangeiro Gabarito: 66. (CESPE 2013 – DEFENSOR/RR) Se o extraditando tiver filho brasileiro, não será admitida a sua extradição. Gabarito: .
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas Gabarito: . Direitos fundamentais penais e processuais Contraditório e ampla defesa 67. (CESPE 2013 – PROMOTOR DE JUSTIÇA/RO) Com base no direito constitucional à ampla defesa, o STF admite que o advogado de investigado por suposto crime tenha acesso amplo aos elementos de prova já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária.



75. (CESPE 2013 – MINISTÉRIO DA SAÚDE – ANALISTA) O princípio do devido processo legal, incorporado pela CF, origina-se da Magna Carta de 1215 e da Declaração Universal dos Direitos do Homem, segundo as quais, todo homem acusado da prática de ato delituoso tem o direito de ser presumido inocente até que sua culpabilidade tenha sido provada, de acordo com a lei, em julgamento público, no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa.



Gabarito: .



Gabarito: . 68.



(CESPE 2013 – ANTT – ANALISTA) Aquele que, integrando grupo armado civil, praticar atos contra a ordem constitucional incidirá em crime inafiançável e imprescritível. Gabarito: .



69. (CESPE 2013 – PC/BA – INVESTIGADOR) O crime de racismo é inafiançável, imprescritível e insuscetível de graça ou anistia. Gabarito: . 70. (CESPE 2013 – MPU – ANALISTA) Apesar do inegável anseio social, não existe previsão expressa na CF/88 assegurando a todos, no âmbito judicial, a razoável duração do processo.



76. (CESPE 2013 – MINISTÉRIO DA SAÚDE – ANALISTA) Os direitos políticos constituem um conjunto de regras que disciplinam as formas de atuação da soberania popular e são um desdobramento do princípio democrático, segundo o qual, todo o poder emana do povo, que o exerce diretamente ou por meio de representantes eleitos. Gabarito: . Equivalência dos tratados de direitos humanos 77. (CESPE 2013 – FUNASA) Por meio do poder constituinte derivado, emendou-se a CF, a fim de estabelecer que todos os tratados e convenções sobre direitos humanos, dos quais o Brasil for signatário, serão recepcionados automaticamente como emendas constitucionais



Gabarito: . 71. (CESPE 2013 – TJDFT – ANALISTA- ÁREA JUDICIÁRIA) Consideram-se ilícitas, inadmissíveis no processo penal, as provas que importem em violação de normas de direito material (Constituição ou leis), mas não de normas de direito processual. Gabarito: . 72. (CESPE 2013 – TJDFT – ANALISTA- ÁREA JUDICIÁRIA) O mandado de segurança pode ser impetrado contra autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder público, como é o caso dos agentes de pessoas jurídicas privadas que executam, a qualquer título, atividades e serviços públicos. Gabarito: . 73. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA) A CF proíbe a irretroatividade da lei penal, inclusive nos casos em que haja benefício para o réu. Gabarito: 74. (CESPE 2013 – DEPEN – ESPECIALISTA) Constitui crime inafiançável e imprescritível a ação contra a ordem constitucional e o Estado democrático praticada por grupos armados, civis ou militares.



Gabarito: . 78.



(CESPE 2013 – TELEBRAS – ADVOGADO) De acordo com a jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal (STF), todos os tratados internacionais de direitos humanos possuem status supraconstitucional. Gabarito: .



79. (CESPE 2013 – CNJ – ANALISTA) Serão considerados equivalentes às emendas constitucionais os tratados internacionais sobre direitos humanos referendados em ambas as Casas do Congresso Nacional em dois turnos de votação e por um terço dos respectivos membros. Gabarito: Direito de Acesso ao Judiciário e juiz natural e razoável duração do processo 80. (CESPE 2013 – DEPEN – ESPECIALISTA) Somente para o acusado da prática de crime de terrorismo ou de traição em tempo de guerra é previsto o julgamento por juízo de exceção. Gabarito:
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas 81. (CESPE 2013 – TRT 10ª – ANALISTA) Estará em conformidade com a CF lei que condicione o acesso ao Poder Judiciário ao esgotamento das vias administrativas, pois a CF autorizou a existência da jurisdição condicionada ou instância administrativa de cunho forçado. Gabarito: 82. (CESPE – TRT 10ª – ANALISTA) Considere que um indivíduo tenha sido denunciado por crime contra o patrimônio há mais de dez anos e que, em razão da quantidade de processos conclusos para sentença na vara criminal do município, ainda não tenha havido sentença em relação ao seu caso. Essa situação retrata hipótese de flagrante violação ao direito fundamental à duração razoável do processo, expressamente previsto na CF. Gabarito: 83. (CESPE – TRT 10ª – ANALISTA) A CF admite a prisão por dívida do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia. Gabarito: Direitos Sociais 84. (CESPE 2013 – AGU – PROCURADOR FEDERAL) A CF estabelece um rol de direitos de natureza trabalhista que tem como destinatários tanto os trabalhadores urbanos quanto os rurais. Gabarito: 85. (CESPE 2013 – TCE/RS) A CF veda a distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais que os executem. Gabarito: . 86. (CESPE 2013 – TRT 10ª – ANALISTA). O salário mínimo e o décimo terceiro salário com base na remuneração integral são direitos dos trabalhadores domésticos.



Gabarito: 87. (CESPE 2013 – TRT 10ª – ANALISTA).Julgue os próximos itens, acerca dos direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988 (CF). a) O empregado filiado que vier a se aposentar perderá o direito de votar e de ser votado na organização sindical que integre. b) A criação de entidade sindical depende de autorização do órgão competente, podendo o poder público nela intervir quando houver comprovada violação de seus atos estatutários.



a)



b)



Os menores de dezoito anos de idade não podem exercer qualquer trabalho, ofício ou profissão, salvo na condição de aprendiz, a partir dos dezesseis anos de idade. A CF estabelece tratamento diferenciado entre trabalhador com vínculo empregatício permanente e trabalhador avulso. Assim, os direitos sociais constantes do texto constitucional são aplicáveis apenas aos trabalhadores urbanos e rurais que tenham relação formal de emprego.



Gabarito: , . 89. (CESPE 2013 – AUDITOR FISCAL DO TRABALHO) A celebração de convenções e acordos coletivos de trabalho constitui direito dos trabalhadores da iniciativa privada que não se estende aos servidores públicos, por exigir a presença de partes formalmente detentoras de autonomia negocial, característica não vislumbrada nas relações estatutárias. Gabarito: . 90. (CESPE 2013 – AUDITOR FISCAL DO TRABALHO) O dispositivo constitucional que reconhece aos trabalhadores urbanos e rurais o direito à remuneração pelo serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% à remuneração normal tem aplicação imediata para os servidores públicos, por ser norma autoaplicável. Gabarito: . 91. (CESPE 2013 – BACEN – PROCURADOR) De acordo com a jurisprudência do STF, os direitos sociais previstos na CF não se estendem aos servidores contratados em caráter temporário. Gabarito: . 92. (CESPE 2013 – TRT 5ª – JUIZ DO TRABALHO) A individualização de uma categoria de direitos e garantias dos trabalhadores, ao lado dos de caráter pessoal e político, revestese de um particular significado constitucional, pois traduz o abandono de uma concepção tradicional dos direitos, liberdades e garantias como direitos genéricos e abstratos do homem ou do cidadão. J.J. Gomes Canotilho e Vital Moreira. Constituição. 1993, p. 285 (com adaptações). Acerca do assunto tratado no fragmento de texto acima, assinale a opção correta. a) direito de greve é assegurado aos trabalhadores da iniciativa privada e aos servidores públicos civis e militares, sendo de sua competência decidir sobre a oportunidade de exercê-lo.



Gabarito: , .



b)



De acordo com a jurisprudência do STF, a contribuição sindical definida em lei e a contribuição confederativa são obrigatórias, inclusive para os profissionais liberais não filiados.



88. (CESPE 2013 – SEGP/AL – TÉCNICO FORENSE) Acerca dos direitos sociais, julgue os itens que se seguem.



Página 7 de 20



WWW.FACEBOOK.COM/PROFESSORADENISEVARGAS
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e)



A observância dos direitos sociais dos trabalhadores não se inclui entre os requisitos para o cumprimento da função social da propriedade rural. O direito à segurança no emprego, previsto constitucionalmente, inclui a proteção da relação de emprego contra a despedida arbitrária ou sem justa causa, a indenização compensatória, o segurodesemprego em caso de desemprego involuntário e o fundo de garantia por tempo de serviço.



97. (CESPE 2013 – ANCINE – ESPECIALISTA) São garantias constitucionais dos sujeitos processuais, tanto no processo judicial quanto no processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.



A CF não previu a aposentadoria como direito social dos trabalhadores rurais e domésticos.



98. (CESPE 2013 – PCDF – ESCRIVÃO) Uma lei complementar não pode subtrair da instituição do júri a competência para julgamento dos crimes dolosos contra a vida.



Gabarito: Direitos políticos e partidos políticos 93. (CESPE 2013 – TRF2 – JUIZ FEDERAL) No Brasil, o alistamento eleitoral depende da iniciativa do nacional que preencha os requisitos constitucionais e legais exigidos, não havendo inscrição de ofício por parte da autoridade judicial eleitoral. Gabarito: . 94. (CESPE 2013 – PRF – POLICIAL RODIVÁRIO) Acerca dos direitos de cidadania e do pluralismo jurídico, julgue os itens que se seguem. a)



b)



No Brasil, o pluralismo jurídico configura-se, por exemplo, quando da aplicação de regras criadas por membros de organizações criminosas, distintas das regras jurídicas estabelecidas pelo Estado. Os direitos de cidadania são, no Estado democrático de direito, todos aqueles relativos à dignidade do cidadão, como sujeito de prestações estatais, e à participação ativa na vida social, política e econômica do Estado. Gabarito: , .



95. (CESPE 2013 – DPF – ESCRIVÃO) Conforme a CF, admite-se a perda de direitos políticos na hipótese de cancelamento da naturalização por decisão administrativa definitiva Gabarito: (CESPE 2013 – MPU – ANALISTA) Considere que Marcos, cidadão brasileiro, com vinte anos de idade, pretenda se eleger na próxima eleição, pela primeira vez, vereador de determinado município e que seu irmão adotivo seja atualmente vereador do referido município. Nessa situação, Marcos é considerado relativamente inelegível. Gabarito: .



96. (CESPE 2013 – ANCINE – ESPECIALISTA) Ao consagrar o princípio da isonomia, que veda de modo absoluto discriminações ou privilégios, a Constituição impede a legislação infraconstitucional de estabelecer requisitos diferenciados de admissão no serviço público.



Gabarito: .



Gabarito: Correto.



Gabarito: . 99. (CESPE 2013 – SEFAZ/ES – AUDITOR FISCAL) Consoante a doutrina, a perda dos direitos políticos tem caráter definitivo, como ocorre no caso de incapacidade civil absoluta. Gabarito: Errada. 100. (CESPE 2013 – SEFAZ/ES – AUDITOR FISCAL) Consoante a doutrina, as hipóteses de inelegibilidade absoluta podem ser estabelecidas na CF e na legislação infraconstitucional. Gabarito: Errada. 101. (CESPE 2013 – DEPEN – AGENTE) A condenação criminal transitada em julgado acarreta a perda dos direitos políticos, independentemente de manifestação expressa na decisão condenatória. Gabarito: . 102. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA JURÍDICO) Em relação aos direitos políticos, assinale a opção correta. a) O princípio da presunção de inocência impede que se leve em consideração, para fins de criação, por lei, de novos casos de inelegibilidade, a vida pregressa do candidato. b) O plebiscito, o referendo e a iniciativa popular de leis são formas constitucionais de exercício da soberania popular. c) Para concorrer a outros cargos, os governadores devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito, salvo se já estiverem exercendo os mandatos pela segunda vez seguida. d) De acordo com a CF, os estrangeiros, os conscritos e os analfabetos não possuem capacidade eleitoral ativa. e) O cidadão português não pode ajuizar ação popular no Brasil, pois não é titular dos direitos políticos previstos na CF. Gabarito: 103. (CESPE 2013 – TRE/MT – ANALISTA )No que se refere aos direitos políticos, assinale a opção correta.
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A ação de impugnação de mandato eletivo deverá ser proposta na justiça eleitoral no prazo de quinze dias da diplomação, independentemente de provas iniciais de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude cometida. b) A atual CF permite candidaturas avulsas para a presidência da República, facultando aos candidatos dirigirem-se diretamente aos eleitores sem a necessidade de filiação partidária. c) Uma das condições para concorrer em pleitos eleitorais é o prévio alistamento eleitoral. d) O plebiscito e o referendo são formas de exercício indireto da soberania popular. A participação popular, em ambos os casos, faz-se posteriormente à promulgação da lei. e) É condição de elegibilidade a idade mínima de trinta e cinco anos para o cargo de governador de estado. Gabarito: 104. (CESPE 2013 – DEFENSOR/RR) Se o indivíduo sofrer condenação penal decorrente de conduta culposa, sem pena privativa de liberdade, transitada em julgado, não terá seus direitos políticos suspensos. Gabarito: . 105. (CESPE 2013 – DEFENSOR/RR) A CF dotou o analfabeto de capacidade eleitoral ativa e passiva. Gabarito: . 106. (CESPE 2013 – TJDFT – TÉCNICO) Partido político poderá receber recursos financeiros de governo estrangeiro, desde que faça a declaração específica desses valores em sua prestação de contas. Gabarito: . 107. (CESPE 2013 – TJDFT – TÉCNICO) Os recrutados pelas forças armadas não podem alistar-se como eleitores durante o período em que estiverem cumprindo o serviço militar obrigatório. Gabarito: 108. (CESPE 2013 – TJDFT – TÉCNICO) Cidadão brasileiro que tiver trinta anos de idade poderá ser candidato a senador, desde que possua pleno exercício dos direitos políticos, alistamento eleitoral, filiação partidária e domicílio eleitoral no estado pelo qual pretenda concorrer.. 109. (CESPE 2013 – TRF 5ª – JUIZ FEDERAL) A exigência de voto impresso no processo de votação não fere o direito constitucional do sigilo das votações.



111. (CESPE 2013 – TRF 5ª – JUIZ FEDERAL) A aquisição da nacionalidade primária pode ser voluntária ou involuntária. Gabarito: . 112. (CESPE 2013 – TRT 10ª – TÉCNICO) No Brasil, a nacionalidade originária é fixada com base no critério do ius soli, excluído o ius sanguinis. Gabarito: . 113. (CESPE 2013 SEGP/AL – TÉCNICO FORENSE) A respeito de nacionalidade, julgue o item a seguir. Como regra geral para a outorga da nacionalidade originária, o Brasil adota o critério do ius solis, ou critério da territorialidade, admitindo, porém, em algumas situações, o critério do ius sanguinis (origem sanguínea). Gabarito: . 114. (CESPE 2013 – TRT 8ª – ANALISTA) Saulo, brasileiro, casou-se com Andrea, de nacionalidade italiana, com quem foi residir na Espanha. Anos depois, o casal teve seu primeiro filho, Pedro, e decidiu registrá-lo em repartição consular brasileira naquele país. Nessa situação hipotética, e nos termos da CF, Pedro é brasileiro nato. Gabarito: . 115. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA) Cidadão japonês que resida no Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e não possua condenação criminal estará apto a solicitar a naturalização brasileira. Gabarito: . 116. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA) Francês naturalizado brasileiro não pode ocupar o cargo de desembargador de tribunal de justiça, por expressa vedação constitucional. Gabarito: 117. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA) A CF não admite hipótese de perda de nacionalidade no caso de brasileiro nato.



Gabarito: . Gabarito: Nacionalidade 110. (CESPE 2013 – SEFAZ/ES – AUDITOR FISCAL) A perda da nacionalidade brasileira pode ocorrer por ato voluntário de brasileiro que adquire outra nacionalidade. Nessa situação, uma vez configurada a perda, a nacionalidade brasileira não será passível de recuperação.



118. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA) A condição de brasileiro naturalizado pode ser cancelada, pelo ministro da justiça, em virtude de atividade nociva ao interesse nacional, desde que sejam observadas a ampla defesa e o contraditório. Gabarito:
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas 119. (CESPE 2013 – SEGER/ES – ANALISTA) Nascido em território brasileiro, o filho de embaixador italiano será considerado de brasileiro nato. Gabarito: 120. (CESPE 2013 – TELEBRAS – ADVOGADO) Um cidadão português que tenha residência permanente no Brasil poderá ser nomeado para o cargo de ministro de Estado da Defesa. Gabarito: 121. (CESPE 2013 – BACEN – PROCURADOR) A sentença judicial que determina ao brasileiro naturalizado a perda da nacionalidade, em virtude de atividade nociva ao interesse nacional, tem natureza declaratória e efeitos ex tunc. Gabarito: . 122. (CESPE 2013 – DEFENSOR/RR) A perda da nacionalidade decorrente de aquisição voluntária de outra nacionalidade pode atingir tanto brasileiros natos quanto naturalizados e independerá de ação judicial, já que se concretiza no âmbito de procedimento meramente administrativo.



127. (CESPE 2013 – DPF – DELEGADO) Segundo o STF, caso o interessado alegue que a sentença condenatória tenha sido prolatada exclusivamente com fundamento em prova emprestada, é possível a arguição de nulidade dessa decisão em sede de habeas corpus. Gabarito: 128. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ SUBSTITUTO) Conforme entendimento do STF, não se admite a impetração de habeas corpus para o trancamento de ação de improbidade administrativa. Gabarito:



129. (CESPE – TCDF – PROCURADOR) Qualquer pessoa do povo, nacional ou estrangeira, independentemente de capacidade civil, política, idade, sexo, profissão ou estado mental pode fazer uso do habeas corpus, em benefício próprio ou alheio, não sendo permitida, porém, a impetração apócrifa, sem a precisa identificação do autor. Gabarito: Habeas Data



Gabarito: . 123. (CESPE 2013 – TJDFT – TÉCNICO) Conforme disposição da CF, será brasileiro nato o filho, nascido em Paris, de mulher alemã e de embaixador brasileiro que esteja a serviço do governo brasileiro naquela cidade quando do nascimento do filho. Gabarito: 124. (CESPE 2013 – DEFENSOR/TO) Na hipótese de cancelamento de naturalização por decisão judicial fundada na constatação de ocorrência de prática de atividade nociva ao interesse nacional, o interessado não pode readquirir naturalização mediante novo processo de naturalização. Gabarito: . REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS Habeas Corpus 125. (CESPE 2013 – CNJ – ANALISTA) Será concedido habeas corpus àquele que sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção por ilegalidade ou abuso de poder. Gabarito: . 126. (CESPE 2013 – TRT 8ª – ANALISTA) Um estrangeiro não naturalizado que venha a ser preso em flagrante em território nacional tem legitimidade para impetrar habeas corpus.



130. (CESPE 2013 – TCE/RS) Negado formalmente o pedido de informações sobre a carga horária de trabalho de determinado servidor do TCE/RS feito ao tribunal por um estrangeiro naturalizado brasileiro, esse estrangeiro poderá impetrar habeas data para pleitear o atendimento de sua solicitação. Gabarito: .



131. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ SUBSTITUTO) Tal como ocorre no mandado de segurança, há, no procedimento do habeas data, o denominado reexame necessário ou recurso de ofício. Gabarito: 132. (CESPE 2013 – DEFENSORIA/DF) Qualquer pessoa é parte legítima para impetrar habeas data, em seu favor ou de outrem, visando conhecer ou retificar informações constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público. Gabarito: . Mandado de Segurança 133. (CESPE 2013 – MPU – TÉCNICO) É possível a concessão de mandado de segurança coletivo impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional, para proteger direito líquido e não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pelo abuso de poder for ministro de Estado.



Gabarito: .
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas Gabarito: . 134. (CESPE 2013 – MPU – ANALISTA) Qualquer cidadão é parte legítima para propor mandado de segurança coletivo. Gabarito: . 135. (CESPE 2013 – TELEBRAS – ADVOGADO) Qualquer entidade de classe pode impetrar mandado de segurança coletivo em favor de seus associados, independentemente da autorização destes, pois essa situação caracteriza hipótese de substituição processual. Gabarito: . 136. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ SUBSTITUTO) Quando praticados por administradores de empresas públicas e de sociedades de economia mista, os atos de gestão comercial podem ser objeto de mandado de segurança. Gabarito: 137. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ SUBSTITUTO) Tratando-se de mandado de segurança impetrado contra nomeação de magistrado de competência do presidente da República, o chefe do Poder Executivo não poderá ser considerado, de acordo com o STF, autoridade coatora quando o fundamento da impetração for nulidade ocorrida em fase anterior do procedimento. Gabarito: . 138. (CESPE 2013 –TCDF – PROCURADOR) É possível a impetração de mandado de segurança contra ato comissivo ou omissivo praticado por representantes ou órgãos de partido político e por administradores de entidades autárquicas, bem como por dirigentes de pessoas jurídicas e por pessoas naturais no exercício de atribuições do poder público. Gabarito: . 139. (CESPE 2013 – JUIZ MILITAR) Não compete ao STF conhecer originariamente de mandado de segurança contra atos de outros tribunais. Gabarito:



Correto.



Mandado de Injunção 140. (CESPE 2013 – DEFENSOR/RR) O dispositivo constitucional que prevê a possibilidade de impetração de mandado de injunção configura norma de preordenação de reprodução obrigatória pelos estados no exercício do poder constituinte derivado decorrente. Gabarito: .



outorgados pela CF, não havendo, nesse caso, legitimidade coletiva .Gabarito: . Direito de Petição 142. (CESPE 2013 – PCDF – ESCRIVÃO) O direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder é assegurado a todos, desde que paga a respectiva taxa. Gabarito: . 143. (CESPE 2013 – BACEN – PROCURADOR) O direito de petição, assegurado às pessoas naturais, nacionais ou estrangeiras residentes no país, não se estende às pessoas jurídicas. Gabarito: . Ação Popular 144. (CESPE 2013 – TRT 10ª – TÉCNICO) Todos os brasileiros natos têm legitimidade para propor ação popular e para denunciar irregularidades ao Tribunal de Contas da União. Gabarito: . 145. (CESPE 2013 – FUB – ASSISTENTE) Se o prefeito de determinado município realizar uma contratação com a empresa de sua esposa, para a aquisição de computadores por preços muito acima do mercado e sem licitação, em flagrante lesão ao patrimônio público e à moralidade administrativa, qualquer cidadão poderá ajuizar ação popular visando à anulação desse ato. Gabarito: . 146. (CESPE 2013 – BACEN – PROCURADOR) No que se refere aos remédios constitucionais, assinale a opção correta à luz da legislação de regência e do entendimento do STF. a) É possível a desistência de mandado de segurança após a sentença de mérito, ainda que favorável ao impetrante, sem a anuência do impetrado. b) Para o cabimento do habeas data, não é necessário que o impetrante comprove prévia recusa do acesso a informações ou de sua retificação c) As decisões interlocutórias proferidas no âmbito dos juizados especiais são passíveis de mandado de segurança. d) O STF não tem competência para apreciar mandado de injunção impetrado por servidor público municipal. e) Contra decisão denegatória de habeas corpus proferida por tribunal superior é admitida a impetração de novo habeas corpus.



141. (CESPE 2013 – TRF 5 - JUIZ FEDERAL) O mandado injuncional é ação constitucional com a específica função de impedir que a mora legislativa frustre o exercício de direitos, liberdades e prerrogativas



Gabarito:
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas 147. (CESPE 2013 – DEFENSOR/RR) Com base na legislação e na jurisprudência, assinale a opção correta acerca dos remédios constitucionais. a)



Quando a ilegalidade for praticada por um desembargador de tribunal de justiça, a competência originária para processar e julgar o mandado de segurança será atribuída ao STJ.



b)



De acordo com entendimento do STF, é admitida a concessão de liminar em sede de mandado de injunção.



c)



Os órgãos públicos despersonalizados não possuem legitimidade ativa para a impetração do habeas data.



d)



Se o ato questionado em mandado de segurança tiver sido assinado por determinada autoridade em decorrência de delegação (delegação de assinatur a), a autoridade que delegou os atos de representação material à autoridade delegada não perderá a legitimidade passiva para o mandamus. STF não admite, em caráter absoluto, a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário constitucional. Gabarito: D



e)



ORGANIZAÇÃO DO ESTADO – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS ENTRE OS COMPONENTES DA FEDERAÇÃO Técnicas e tipos de competências 148. (CESPE 2013 – TRT 8 – ANALISTA) A repartição de competências, prevista na CF, pode ser classificada em dois grupos: competência material ou não legislativa, e competência legislativa. Gabarito: Competências da União 149. (CESPE 2013 - MPU – TÉCNICO) O Distrito Federal possui as competências legislativas reservadas aos estados e municípios. Gabarito: 150. (CESPE 2013 - TCE/RO – CONTADOR) Compete privativamente à União legislar sobre processo do juizado de pequenas causas. Gabarito: 151. (CESPE 2013 -MPU – TÉCNICO) Na CF, são enumeradas as competências legislativas da União, dos estados e do DF, sendo reservadas aos municípios as competências de caráter residual. Gabarito: . 152. (CESPE 2013 – TCDF – PROCURADOR) A União, dentro do seu juízo discricionário, pode delegar, por meio de lei específica, assuntos de sua competência legislativa privativa a determinado estado da Federação, sem necessidade de estender essa delegação a todos os estados.



Gabarito: 153. (CESPE 2013 – TRT 8ª – TECNICO) Compete à União manter o serviço postal. Gabarito: . 154. (CESPE 2013 – TRT 8ª – TECNICO) Ao DF incumbe a tarefa de exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas. Gabarito: . 155. (CESPE 2013 – TRT 8ª – TECNICO) Aos municípios compete explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens. Gabarito: . 156. (CESPE 2013 – TRT 8ª – ANALISTA) De acordo com a CF, lei complementar federal pode autorizar os estados-membros a legislarem sobre questões específicas em matéria de competência privativa da União Gabarito: . 157. (CESPE 2013 – TRE/MS – TÉCNICO) Cabe aos estados-membros estabelecer, em forma associativa, as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem. Gabarito: Competências dos municípios 158. (CESPE 2013 – ANCINE – ESPECIALISTA) Aos municípios estão destinadas apenas competências de caráter suplementar, tanto no âmbito material quanto no legislativo. Gabarito: . 159. (CESPE 2013 – TRT 10ª – ANALISTA) Os estados possuem competência legislativa suplementar em matéria de direito do trabalho, observadas as normas gerais estabelecidas pela União. Gabarito: . 160. (CESPE 2013 – TRF 5 – JUIZ FEDERAL) A definição do horário de funcionamento das instituições bancárias é da competência legislativa do município, por constituir matéria de interesse local. Gabarito: . Competências do DF 161. (CESPE 2013 – ANTT – TÉCNICO) O Distrito Federal possui as competências legislativas reservadas aos estados e municípios.
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas Gabarito: . 162. (CESPE 2013 –MPU – ANALISTA) De acordo com o STF, é inconstitucional lei distrital que disponha sobre bingos e loterias, por desrespeitar competência legislativa privativa da União. Gabarito: . 163. (CESPE 2013 – TJ/RR – TABELIÃO) A competência dos municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e promover o adequado ordenamento territorial urbano afasta a incidência das normas estaduais expedidas com base na competência concorrente para legislar sobre direito urbanístico, meio ambiente e patrimônio turístico e paisagístico. Gabarito: . Competências dos Estados 164. (CESPE 2013 – TRT 10ª – ANALISTA) Os estados possuem competência legislativa suplementar em matéria de direito do trabalho, observadas as normas gerais estabelecidas pela União.



concorrente dos estados, do DF e da União, cabendo a esta a determinação de normas gerais. Gabarito: . 170. (CESPE 2013 – DEPEN) De acordo com o STF, é inconstitucional lei distrital que disponha sobre bingos e loterias, por desrespeitar competência legislativa privativa da União. Gabarito: 171. (CESPE 2013 Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre competência das Polícias Federal, Rodoviária Federal e Ferroviária Federal. Gabarito: . 172. (CESPE 2013 – ANTT - ESPECIALISTA) De acordo com a CF, compete à União, aos estados e aos municípios legislar, concorrentemente, sobre diretrizes da política nacional de transportes. Gabarito: .



Gabarito: . 165. (CESPE 2013 - AUDITOR DO TRABALHO) Um estado-membro não pode editar norma específica de defesa do consumidor, por se tratar, segundo a CF, de tema inserido na competência privativa da União. 166. (CESPE 2013 - AUDITOR DO TRABALHO) Caso determinado estado-membro edite lei disciplinando o exercício da atividade laboral de transporte de bagagens nos terminais rodoviários de sua jurisdição, ele invadirá a competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho.



Gabarito: , . 167. (CESPE 2013 – TRE/MS – TÉCNICO) Cabe aos estados-membros estabelecer, em forma associativa, as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem. Gabarito: . Competências concorrentes 168. (CESPE 2013 – MPU – DIREITO) Caso a União edite lei que disponha sobre normas gerais concernentes a procedimentos em matéria processual, estado da Federação poderá legislar sobre matérias específicas concernentes a esse tema.



173. (CESPE 2013 – TRT 5 – JUIZ) Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação, limitando-se a União a estabelecer normas gerais que podem ser suplementadas pelos estados, pelo Distrito Federal e, no que couber, pelos municípios.



Gabarito: . 174. (CESPE 2013 – FUNASA) Considere que um estado-membro pretenda legislar sobre matéria de interesse público de competência concorrente da União. Se, em análise realizada pela assembleia legislativa, for constatada a inexistência de lei federal que trate de normas gerais a respeito da matéria, o estado-membro poderá exercer a competência legislativa de forma plena tratando, inclusive, sobre normas gerais. Gabarito: 175. (CESPE 2013 – TRT 8 – TÉCNICO) Assinale a opção correta a respeito da organização político-administrativa da República Federativa do Brasil, em especial do estabelecido pela CF quanto à repartição de competências constitucionais entre a União, os estados e os municípios.



a)



As competências federativas, em se tratando de matérias relevantes para o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional, serão compartilhadas entre todos os entes da Federação.



b)



Os estados podem editar leis que regulem o transporte de trabalhadores, uma vez que a competência para



Gabarito: . 169. (CESPE 2013 – PC/BA – INVESTIGADOR) A organização da polícia civil é estabelecida no âmbito da competência legislativa
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas legislar sobre trânsito e transporte é concorrente. c)



É competência comum da União, dos estados, do DF e dos municípios organizar, manter e executar a inspeção do trabalho.



d)



A competência da União para legislar acerca de matérias de interesse nacional é privativa, não podendo ser delegada a estados e municípios.



e)



A União e os estados-membros possuem competências expressas estabelecidas no texto da CF e os municípios possuem apenas competência residual.



178. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ) À luz da legislação e da jurisprudência, assinale a opção correta no que se refere à distribuição de competências entre os entes da Federação brasileira.



a)



É constitucional lei estadual que estabeleça, em favor dos portadores de deficiência proprietários de automóveis, a gratuidade nos estacionamentos situados no estado.



b)



Insere-se na competência suplementar do município lei municipal que proíbe a contratação, com o ente municipal, de parentes, afins ou consanguíneos do prefeito e do vice-prefeito, até seis meses após o fim do exercício das suas respectivas funções, não configurando o fato invasão da competência da União para legislar sobre normas gerais de licitação.



c)



É constitucional lei estadual que proíba a cobrança de tarifa de assinatura básica nos serviços de telefonia fixa e móvel no estado, por tratar de matéria inserida no âmbito da competência concorrente dos estados-membros para dispor sobre direito do consumidor.



d)



Os estados-membros têm competência para definir as condutas típicas configuradoras de crimes de responsabilidade do chefe do Poder Executivo estadual.



Gabarito: Competência Comum 176. (CESPE 2013 – TRT 8 – ANALISTA) É comum a competência da União, dos estados e do DF para estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito, não se incluindo entre os detentores dessa competência os municípios, por falta de previsão constitucional. Gabarito: 177. (CESPE 2013 – SEFAZ/ES – AUDITOR) No que concerne à organização político-administrativa do Estado brasileiro, assinale a opção correta. a)



Inserem-se no âmbito da competência do município o planejamento e o controle do uso e ocupação do solo urbano.



b)



Compete à União legislar privativamente sobre direito do consumidor.



c)



Considere que lei estadual tenha sido editada dispondo sobre as condições para o exercício de determinada profissão e que tenha sido arguida a sua inconstitucionalidade em ação judicial. Nessa situação, não há inconstitucionalidade, já que a competência para legislar sobre o exercício de profissões é concorrente entre os entes da Federação.



d)



Considere que tenha sido editada lei estadual regulando o parcelamento de multas de trânsito ocorridas no âmbito de determinada unidade da Federação. Nessa situação, a lei é constitucional, pois, de acordo com a CF, a competência para legislar sobre trânsito e transporte é concorrente entre os entes da Federação.



e)



A União, os estados, o Distrito Federal e os municípios têm competência concorrente para legislar sobre telecomunicações.



Gabarito: 179. (CESPE 2013 – DEFENSOR/TO) Considerando o disposto na CF e o entendimento do STF a respeito da organização do Estado brasileiro, assinale a opção correta.



Gabarito:



a)



Não invade a competência legislativa da União a edição de lei estadual que obrigue, sob pena de multa, veículo automotor a transitar permanentemente com os faróis acesos nas rodovias do estado, já que a norma dispõe sobre segurança, matéria cuja competência é concorrente entre os entes da Federação.



b)



Lei estadual que disponha sobre questões inerentes a custas forenses é inconstitucional, visto que a competência para legislar sobre direito processual é privativa da União. 



estado-membro pode intervir em município quando o tribunal de justiça der provimento à representação para assegurar a observância de princípios insertos na constituição estadual, ou para prover a execução de lei, ordem ou decisão judicial, embora seja cabível recurso extraordinário contra o respectivo acórdão.



c)



Compete à União a tarefa de organizar e manter a polícia civil, militar e o corpo de bombeiros dos territórios.



d)



É constitucional lei municipal que estabeleça limite de tempo de espera em fila para os usuários dos serviços
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas prestados pelos cartórios, já que a matéria não está inserida na disciplina dos registros públicos, de competência da União. Gabarito: PODER EXECUTIVO Sistema Presidencialista de Governo 180. (CESPE 2013 – TRT 5 – JUIZ DO TRABALHO) No presidencialismo adotado no Brasil, sistema de governo previsto na CF, a chefia de Estado e a chefia de governo não coincidem. Gabarito: . 181. (CESPE 2013 – TRT 5 – JUIZ DO TRABALHO) Conforme previsto na CF, a responsabilidade penal do presidente da República é relativa, já que ele não pode ser responsabilizado penalmente, na vigência do seu mandato, por atos estranhos ao exercício de suas funções. Gabarito: . Competências do Presidente da República 182. (CESPE 2013 – IBAMA – ANALISTA) O presidente da República poderá delegar ao vice-presidente a atribuição de vetar projetos de lei. Gabarito: . 183. (CESPE 2013 – TER/MS – TÉCNICO) O poder regulamentar é inerente e privativo ao chefe do Poder Executivo. Gabarito: . 184. (CESPE 2013 – ANTT – TÉCNICO) A expedição de instruções para a execução de uma lei é uma atribuição específica do presidente da República.



convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional. Gabarito: . 188. (CESPE 2013 – PCDF – ESCRIVÃO) Compete privativamente ao presidente da República vetar, total ou parcialmente, emendas constitucionais. Gabarito: . Responsabilidade do Presidente da República 189. (CESPE – TRF 5 = JUIZ) Para instaurar o processo de impeachment contra o chefe do Poder Executivo, o Senado Federal deve considerar os critérios de oportunidade e conveniência. Gabarito: 190. (CESPE – TRT 8ª – ANALISTA) Caso o presidente da República cometa crime de responsabilidade, tal conduta desencadeará um procedimento bifásico, que se iniciará com a fase do juízo de admissibilidade, seguida por uma fase final, na qual transcorrerão o processo e o julgamento. Tais fases se darão, respectivamente, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Gabarito: . 191. (CESPE 2013 – DEPENS – ESPECIALISTA) Admitida a acusação contra o presidente da República pela prática de crime de responsabilidade por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal. Gabarito: 192. (CESPE 2013 – MIN. DA SAÚDE – ANALISTA) A respeito das disposições constitucionais sobre o Poder Executivo, julgue os itens que se seguem. a) O presidente da República, durante o seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções.



Gabarito: . 185. (CESPE 2013 – TRE/MS – TÉCNICO) A concessão de indulto e a comutação de penas são atividades privativas do presidente da República, não podendo ser delegadas.



b)



É crime de responsabilidade o ato do presidente da República que atente contra a lei orçamentária.



c)



Admitida a acusação contra o presidente da República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento, nas infrações penais comuns, perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ).



Gabarito: . 186. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ) A competência do presidente da República para prover cargos públicos federais não pode ser delegada a ministro de Estado. Gabarito: . 187. (CESPE 2013 – DEPENS – ESPECIALISTA)Compete privativamente ao presidente da República celebrar tratados,



Gabarito: . 193. (CESPE 2013 – PCDF – ESCRIVÃO) Caso cometa infrações comuns, o presidente da República não estará sujeito a prisão enquanto não sobrevier sentença condenatória. Gabarito: .
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas 194. (CESPE 2013 – PCDF – ESCRIVÃO) Se cometer crime eleitoral, o presidente da República será suspenso de suas funções até o julgamento final do respectivo processo. Nesse caso, a denúncia do fato ao Tribunal Superior Eleitoral e o seu acolhimento por esse tribunal serão requisitos legais para a instauração do processo. Gabarito: . 195. (CESPE 2013 – TCU – AUDITOR) O presidente da República poderá dispor, mediante decreto, sobre a organização e o funcionamento da administração federal e sobre a extinção de cargos vagos e de órgãos públicos em processo de fusão, incorporação ou dissolução. Gabarito: . 196. (CESPE 2013 – TCE/RO) Os crimes comuns praticados pelo presidente da República serão processados perante o Supremo Tribunal Federal (STF), hipótese em que o presidente ficará afastado de suas funções desde o recebimento da denúncia ou queixa-crime.



200. (CESPE 2013 – ANTT – TÉCNICO) A Constituição Federal não prevê que os territórios tenham representantes na Câmara dos Deputados. Gabarito: 201. (CESPE 2013 – MINISTÉRIO DA SAÚDE – ANALISTA) A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes dos estados e do DF, eleitos segundo o princípio majoritário. Gabarito: . Comissões Parlamentares de Inquérito 202. (CESPE 2013 – TJDFT – ANALISTA) As comissões parlamentares de inquérito podem ser criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, mediante proposta de um terço de seus membros, ficando sua instalação condicionada à aprovação do plenário da Casa respectiva, por maioria absoluta. Gabarito: Garantias Parlamentares



Gabarito: . 197. (CESPE 2013 – TRE/MS – TÉCNICO)A prática de crimes comuns e de responsabilidade pelo presidente da República enseja o processo e o julgamento pelo Senado Federal, após autorização da Câmara dos Deputados Gabarito: . PODER LEGISLATIVO



203. (CESPE 2013 – MS – CONTADOR) [115] Perderá o mandato o deputado federal ou senador que tiver os direitos políticos suspensos. Gabarito: 204. (CESPE 2013 – MS – CONTADOR) O órgão responsável pelo julgamento de deputados e senadores, a partir do momento da expedição de seus diplomas, é o Superior Tribunal de Justiça. Gabarito: Competências da Câmara



Composição do Legislativo 198. (CESPE 2013 – MPU – ANALISTA) Considerando as disposições constitucionais a respeito do Poder Legislativo, julgue os itens seguintes. a) O Distrito Federal elege três senadores, para mandato de oito anos. b) O Senado Federal compõe-se de representantes do povo, eleitos segundo o princípio da proporcionalidade. 199. (CESPE 2013 – ANCINE) Enquanto o Senado Federal compõe-se de representantes dos estados e do Distrito Federal, eleitos pelo sistema majoritário, a Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos pelo sistema proporcional, em cada estado, em cada território e no Distrito Federal. Gabarito: .



205. (CESPE 2013 – ANTT – TÉCNICO) Caberá à Câmara dos Deputados a aprovação, após arguição pública, do nome indicado pelo presidente da República ao cargo de ministro do Tribunal de Contas da União. Gabarito: . 206. (CESPE 2013 – PC/BA – DELEGADO) Aos suplentes de senadores e deputados federais são garantidas as mesmas prerrogativas dos titulares, ainda que aqueles não estejam em exercício. Gabarito: . Competências da Câmara dos Deputados 207. (CESPE 2013 – PCDF – ESCRIVÃO) Compete privativamente ao Senado Federal autorizar, por dois terços de seus membros, a
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas instauração de processo contra o presidente e o vice-presidente da República. Gabarito: . Competências e funcionamento do Congresso 208. (CESPE 2013 – TCU – ANALISTA) No que tange ao funcionamento e às atribuições do Congresso Nacional, julgue os itens subsecutivos. a) Compete exclusivamente ao Congresso Nacional escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União, além de aprovar, por voto secreto, a escolha dos ministros do TCU indicados pelo Presidente da República. b) Nas convocações extraordinárias do Congresso Nacional, serão automaticamente incluídas na pauta da convocação as medidas provisórias que estejam em vigor. Gabarito: , . 209. (CESPE 2013 – PCDF – ESCRIVÃO) Compete ao Congresso Nacional, com a sanção do presidente da República, dispor, entre outras matérias, sobre telecomunicações, radiodifusão, sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas. Gabarito: PROCESSO LEGISLATIVO Abrangência do processo legislativo 210. (CESPE 2013 – MINISTÉRIO DA SAÚDE – ANALISTA) O processo legislativo compreende a elaboração, entre outros atos normativos, das leis delegadas, das resoluções e das medidas provisórias. Gabarito: . 211. (CESPE 2013 – TJ/ES – TABELIÃO) O processo legislativo compreende, entre outros atos normativos, a elaboração de decretolei. Gabarito: . Quorum regra 212. (CESPE 2013 – PCDF – ESCRIVÃO) Como regra, as deliberações de cada casa do Congresso Nacional e de suas comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. Gabarito:



213. (CESPE 2013 – DPF – DELEGADO FEDERAL) A iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, bem como ao presidente da República, ao STF, aos tribunais superiores, ao procurador-geral da República e aos cidadãos. No que tange às leis complementares, a CF não autoriza a iniciativa popular de lei. Gabarito: 214. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ) Os projetos de lei de iniciativa popular poderão iniciar-se tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado Federal. Gabarito: 215. (CESPE 2013 – TCDF/PROCURADOR) Os projetos de lei de iniciativa reservada, como os que dispõem sobre a organização dos serviços administrativos dos tribunais federais e do MP, não admitem a apresentação de emenda parlamentar. Gabarito: . 216. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ)De acordo com entendimento do STF, a iniciativa de lei que verse sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do Poder Executivo e os membros do Legislativo. Gabarito: . 217. (CESPE 2013 – TJ/ES – TABELIÃO) A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, 1% do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco estados, com, pelo menos, 0,3% dos eleitores de cada um deles. Gabarito: . Princípio da irrepetibilidade mitigada 218. (CESPE 2013 – TJDFT – ANALISTA) A matéria constante de projeto de lei rejeitado no Congresso Nacional só pode ser objeto de novo projeto, na mesma legislatura, mediante proposta assinada pela maioria absoluta dos membros de qualquer uma das Casas. Gabarito: Sanção e veto 219. (CESPE 2013 – TRF 2- JUIZ FEDERAL) Nos casos em que o presidente da República, transcorrido o prazo de quinze dias úteis do recebimento de projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, não se manifestar expressamente no sentido de sancionar ou de vetar o projeto, ocorrerá a sanção tácita, que terá como fase seguinte a promulgação da lei. Gabarito: . Promulgação



Iniciativa
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DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas 220. (CESPE 2013 – MPU – DIREITO) Promulgação é ato que incide sobre projeto de lei, transformando-o em lei e certificando a inovação do ordenamento jurídico. Gabarito: Projeto de Lei Complementar 221. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ) De acordo com o regime de tramitação do projeto de lei complementar, é dispensável a submissão de seu conteúdo ao plenário da casa legislativa. Gabarito: .



Gabarito: 229. (CESPE 2013 – TJ/ES – TABELIÃO) É vedada a edição de medidas provisórias acerca de matéria relativa a direito tributário. Gabarito: (CESPE 2013 - TRF 2 – JUIZ FEDERAL)O presidente da República não poderá reeditar, na mesma sessão legislativa, a medida provisória que tenha sido expressamente rejeitada. Ele poderá fazê-lo, porém, se a medida provisória tiver sofrido rejeição tácita ou implícita, que se caracteriza quando o Congresso Nacional não a examina dentro do prazo de cento e vinte dias previsto no texto constitucional.



Proposta de Emenda Constitucional Gabarito: . 222. (CESPE 2013 – TRF 2- JUIZ FEDERAL) A iniciativa para apresentação de proposta de emenda à CF por deputado ou senador depende da manifestação de dois terços, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Gabarito: . 223. (CESPE 2013 – MINISTÉRIO DA SAÚDE – ANALISTA) Proposta de emenda constitucional será votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, sendo considerada aprovada se obtiver, em ambos os turnos, três quintos dos votos dos respectivos parlamentares. Gabarito: . 224. (CESPE 2013 – ANTT – ANALISTA) A matéria constante de projeto de emenda à CF rejeitada ou havida por prejudicada pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa, desde que subscrita por um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. Gabarito: . 225. (CESPE 2013 – MPU – DIREITO) Projeto de emenda constitucional que vise alterar o § 4.º do art. 60 da CF, de maneira a ab-rogar a cláusula pétrea consistente na periodicidade do voto, não ofende a Constituição, já que inexiste vedação expressa de que o poder constituinte reformador ab-rogue cláusulas pétreas.



Resoluções 230. (CESPE 2013 – TRF 2- JUIZ FEDERAL) As resoluções são atos normativos destinados a regular assunto de competência exclusiva do Congresso Nacional, incumbindo-lhes, prioritariamente, referendar atos emanados do presidente da República. Gabarito: . PODER JUDICIÁRIO Órgãos 231. (CESPE 2013 – ANTT – TÉCNICO) O Conselho Nacional de Justiça é um órgão do Poder Judiciário. Gabarito: 232. (CESPE 2013 – DEPEN - ESPECIALISTA) Apesar de competir ao Conselho Nacional de Justiça o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, o texto constitucional não reconhece esse órgão como integrante do Poder Judiciário. Gabarito: . 233. (CESPE – MPU – ANALISTA) São órgãos do Poder Judiciário, entre outros, o Superior Tribunal de Justiça e o Tribunal de Contas da União. Gabarito: .



Gabarito: . Medidas Provisórias Estatuto da magistratura 226. (CESPE 2013 – TCDF/PROCURADOR) É vedada a edição de medida provisória em matéria penal, processual penal e processual civil, salvo se em benefício do acusado, como, por exemplo, na criação de hipótese de extinção de punibilidade. Gabarito: . 227. (CESPE 2013 – MPU – DIREITO) É expressamente vedada a edição de medidas provisórias que versem sobre matérias de direito penal, processual penal e processual civil. Gabarito: . 228. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ) A rejeição expressa de medida provisória opera efeitos ex nunc.



234. (CESPE 2013 – MIN. DA SAÚDE – ANALISTA) Lei complementar, de iniciativa do Conselho Nacional de Justiça, disporá sobre o Estatuto da Magistratura. Gabarito: . Garantias dos magistrados 235. (CESPE 2013 – ANTT – TÉCNICO) O juiz de primeiro grau adquire a garantia da vitaliciedade a partir de sua posse no cargo. Gabarito: .



Página 18 de 20



WWW.FACEBOOK.COM/PROFESSORADENISEVARGAS



DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÕES DE 2013 DA BANCA CESPE Profª Denise Vargas Gabarito: . 236. (CESPE 2013 – TJDFT – TÉCNICO) O cargo de juiz é vitalício, razão por que seu ocupante somente o perderá por decisão judicial transitada em julgado. Gabarito: . 237. (CESPE – TRT 8 – ANALISTA) A inamovibilidade do magistrado pode ser mitigada por motivo de interesse público, desde que fundada em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça. Gabarito: . Promoção 238. (CESPE – MPU – ANALISTA) Não poderá ser promovido o juiz que, injustificadamente, retiver autos em seu poder além do prazo legal. Gabarito: . 239. (CESPE 2013 – TRF 5 – JUIZ FEDERAL) Como somente a lei pode restringir a publicidade dos atos processuais, é proibido aos tribunais vedar, por exemplo, a degravação de sustentação oral para divulgação em livro acadêmico. Gabarito: Errada. 240. (CESPE 2013 – PCDF/ESCRIVÃO) O juiz não poderá exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. Gabarito: . 241. (CESPE 2013 – MPU - TÉCNICO ADMINISTRATIVO) A regra segundo a qual os juízes não podem, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo, exercer a advocacia no juízo ou no tribunal do qual tenham se afastado aplica-se tanto ao afastamento por aposentadoria quanto ao por exoneração.



246. (CESPE 2013 – TJDFT – TÉCNICO) O Conselho Nacional de Justiça poderá intervir no mérito da atividade jurisdicional exercida pelos juízes. Gabarito: . Competências do STF 247. (CESPE 2013 – TCDF – PROCURADOR) As infrações penais comuns cometidas pelos ministros de Estado, pelo procurador-geral da República e pelos membros do TCU, entre outros, são processadas e julgadas pelo STF, mas os crimes dolosos contra a vida praticados por essas autoridades são da competência do tribunal do júri do local em que se der o crime. Gabarito: . 248. (CESPE 2013 – CNJ – TÉCNICO) Os membros do Congresso Nacional e os governadores dos estados, quando cometem infrações penais comuns, são processados e julgados, originariamente, pelo Supremo Tribunal Federal. Gabarito: . 249. (CESPE 2013 – TRE/MS) O STF possui competência para processar e julgar, originariamente, os membros dos tribunais regionais eleitorais pela prática de crimes comuns. Gabarito: . JUSTIÇA ESTADUAL 250. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ) A competência para julgar habeas corpus impetrado contra ato de integrantes de turmas recursais de juizados especiais é do tribunal de justiça ou do tribunal regional federal, conforme o caso. Gabarito: Correto.



Gabarito: . 242. (CESPE 2013 – CNJ – TÉCNICO) É possível a cessão de precatórios, mas somente produzirá efeitos após comunicação, por meio de petição protocolizada, ao tribunal de origem e à entidade devedora. Gabarito: . 243. (CESPE 2013 – MPU - TÉCNICO ADMINISTRATIVO) A regra do quinto constitucional aplica-se ao Superior Tribunal de Justiça, ao Tribunal Superior do Trabalho, aos tribunais regionais federais, aos tribunais dos estados e do DF e territórios e aos tribunais regionais do trabalho. Gabarito: .



251. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ) Os tribunais de justiça dos estados, ao realizarem o controle abstrato de constitucionalidade, podem analisar leis ou atos normativos municipais em face da CF ou das constituições estaduais. Gabarito: . 252. (CESPE 2013 – TJ/MA – JUIZ) Não compete à justiça do trabalho o julgamento de ação de indenização decorrente de acidente de trabalho em demanda ajuizada por sucessores do trabalhador falecido. Gabarito: .



Conselho Nacional de Justiça 244. (CESPE 2013 – PCDF/ESCRIVÃO) O Conselho Nacional de Justiça será presidido pelo presidente do Supremo Tribunal Federal, e, nas suas ausências e impedimentos, pelo vice-presidente desse tribunal. Gabarito: . 245. (CESPE – MPU – ANALISTA) O Conselho Nacional de Justiça, instituído como órgão do Poder Judiciário pela Emenda Constitucional n.º 45/2004, compõe-se de quinze membros, com mandato de dois anos
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